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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício  31.396  78.520 
Outros resultados abrangentes
Realização do ajuste de avaliação patrimonial em controlada  (116)  (2.806)
Resultado abrangente do exercício  31.280  75.714 

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021- (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional - A Nova Piramidal Thermoplastics 
S.A. (Sociedade) foi constituída em 21 de novembro de 2007, 
cuja Matriz está localizada no Estado de São Paulo e possui 
outras filiais nos Estados de São Paulo, Paraná, Rio Grande 
do Sul, Pernambuco, Goiás, Rio de Janeiro, Bahia e Santa 
Catarina. A Sociedade tem por objeto social a distribuição, 
importação, representação comercial, industrialização de re-
sinas termoplásticas. A Sociedade possui área técnica volta-
da ao desenvolvimento de novos produtos, bem como apoio  
aos clientes para a substituição por produtos mais duradouros 
e com menor impacto ambiental, com Inovação contínua, em 
2021 fora lançada uma nova unidade de negócios e soluções 
circulares, voltada aos produtos reciclados de alta performan-
ce. Preocupada com o meio ambiente, a Sociedade expandiu 
suas ações pautadas nas iniciativas ESG, aderindo ao Pro-
grama GHG Protocol da FGV em 2021, onde foi inventariado 
o consumo de CO2, e posteriormente neutralizando 100% de 
suas emissões. Em relação a Compliance, fora disponibiliza-
do canal de denúncia, conduzido por terceiros, para maior 
confiabilidade, bem como nosso código de Ética aos stakehol-
ders. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autori-
zada pela administração em 15 de março de 2023.
2. Resumo das principais políticas contábeis - 2.1. Base de 
apresentação e elaboração das demonstrações contábeis 
- Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Socieda-
des por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
evidenciando todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
Base para mensuração - As demonstrações contábeis foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
com exceção dos ativos financeiros que são mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Continuidade - A administra-
ção avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando 
normalmente e está convencida de que possui recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capaci-
dade de continuar operando. Portanto, as demonstrações con-
tábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas com 
base nesse pressuposto. Conversão de moeda estrangeira - 
i) Moeda funcional e moeda de apresentação - Os itens in-
cluídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a Sociedade 
atua (“moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Sociedade 
e, também, a sua moeda de apresentação. ii) Transações e 
saldos - As operações com moedas estrangeiras são converti-
das em moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigen-
tes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quan-
do os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
são apresentados na demonstração do resultado como “Recei-
tas ou despesas financeiras”. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas - Na aplicação das práti-
cas contábeis da Sociedade, a administração deve fazer julga-
mentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis 
dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos 
de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas 
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes 
são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revi-
sões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no perí-
odo em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar 
apenas este período, ou também em períodos posteriores se a 
revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 
A seguir são apresentados os principais julgamentos e estima-
tivas efetuadas pela administração durante o processo de apli-
cação das práticas contábeis da Sociedade e que afetam signi-
ficativamente os valores reconhecidos nas demonstrações 
contábeis. i) Redução ao valor recuperável dos ativos - Para 
determinar a necessidade de redução do valor recuperável dos 
ativos, a Sociedade avalia ao fim de cada período se há indica-
tivo de que seus ativos tenham sofrido desvalorização, através 
de indicadores externos e internos. Se houver qualquer evidên-
cia, é realizada uma estimativa do valor em uso das unidades 
geradoras de caixa. O cálculo do valor em uso exige que a ad-
ministração estime os fluxos de caixa futuros oriundos das uni-
dades geradoras de caixa e uma taxa de desconto adequada 
para que o valor presente seja calculado. ii) Avaliação dos 
instrumentos financeiros - A administração acredita que as 
técnicas de avaliação selecionadas e as premissas utilizadas 
são adequadas para a determinação do valor justo dos instru-
mentos financeiros. iii) Provisões para riscos - A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados exter-
nos. As provisões para riscos são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. 2.2. Apuração do resultado - O 
resultado das operações é apurado de acordo com o princípio 
da competência de exercícios. As receitas de venda estão sen-
do apresentadas brutas, ou seja, incluem os impostos inciden-
tes sobre estas, os quais estão sendo apresentados como 
contas redutoras das receitas. A receita da venda de produtos 
é reconhecida no resultado quando seu valor pode ser mensu-
rado de forma confiável, se todos os riscos e benefícios ineren-
tes ao produto são transferidos ao comprador, se a Sociedade 
não detém mais controle ou responsabilidade sobre a merca-
doria vendida e é provável que os benefícios econômicos se-
jam gerados em favor da Sociedade. Uma receita não é reco-
nhecida se há uma incerteza significativa da sua realização. 
2.3. Caixa e equivalentes de caixa - Inclui, saldos positivos 
em conta movimento. A abertura está apresentada na Nota Ex-
plicativa nº 3. 2.4. Instrumentos financeiros - Somente são 
reconhecidos a partir da data em que a Sociedade se torna 
parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu va-
lor justo acrescido dos custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis a sua aquisição, exceto no caso de ativos e 
passivos financeiros classificados na categoria ao “valor justo” 
por meio do resultado, sendo tais custos diretamente lançados 
no resultado do exercício. Sua mensuração posterior ocorre a 
cada data do balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 
A mensuração subsequente dos instrumentos financeiros ocor-
re a cada data de balanço de acordo com as regras estabeleci-
das para cada tipo de classificação de ativos e passivos finan-
ceiros. 2.5. Contas a receber - São apresentadas aos valores 
presente e de realização. Vem sendo constituída a provisão 
para perdas esperadas com créditos que tem como critério a 
análise dos riscos de realização das contas a receber, em mon-
tante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas. 2.6. 
Estoques - Avaliados ao custo médio de aquisição ou de pro-
dução, não excedendo o seu valor de mercado. As perdas para 
estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas 
quando consideradas necessárias pela administração. 2.7. 
Imobilizado - É registrado pelo custo de aquisição. As taxas de 
depreciações utilizadas são baseadas, conforme a vida útil-e-

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

conômica de cada ativo fixo. O cálculo de depreciação é pelo 
método linear e reconhecido no resultado do exercício de acor-
do com as taxas informadas na Nota Explicativa nº 8. 2.8. Ou-
tros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em fa-
vor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstra-
dos como não circulantes. 2.9. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos - A Sociedade não pratica transações signi-
ficativas de vendas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os 
saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas 
datas de encerramento dos exercícios por valores próximos 
aos respectivos valores presentes. 2.10. Imposto de renda e 
contribuição social - São calculados com base nas alíquotas 
vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lu-
cro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social para fins de determinação 
de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de des-
pesas temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de recei-
tas temporariamente não tributáveis, consideradas para apura-
ção do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos 
tributários diferidos. Os créditos tributários diferidos decorren-
tes de diferenças temporárias são reconhecidos somente na 
extensão em que sua realização seja provável. 2.11. Direitos e 
obrigações - Os direitos e as obrigações sujeitos à variação 
monetária ou variação cambial estão demonstrados pelos seus 
valores atualizados até a data dos balanços. 2.12. Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais - As práticas 
contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais são as seguintes: • Ativos con-
tingentes - São reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. 
Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divul-
gados em nota explicativa. • Passivos contingentes - São 
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prová-
veis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e 
os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas 
não são provisionados e, tampouco, divulgados. • Obrigações 
legais - São registradas como exigíveis independentes da ava-
liação sobre as probabilidades de êxito dos processos em que 
a Sociedade questiona a constitucionalidade dos tributos. 2.13. 
Receitas - A receita proveniente das vendas de produtos é re-
conhecida de acordo com a NBC TG 47 (IFRS 15) – Receita 
com contratos de clientes, estabelecendo um modelo de cinco 
etapas para determinar a mensuração da receita e quando e 
como ela será reconhecida. Dessa forma, a Sociedade reco-
nhece as receitas quando os produtos são entregues e devida-
mente aceitos pelos seus clientes, onde os riscos e benefícios 
relacionados à propriedade são transferidos. A transferência 
dos riscos e benefícios da propriedade ocorre quando do em-
barque dos produtos acompanhado da respectiva nota fiscal de 
venda levando em consideração os incoterms. Esses critérios 
são considerados atendidos quando os bens são transferidos 
ao comprador, respeitadas as principais modalidades de fretes 
praticadas pela Sociedade. A receita é apresentada líquida dos 
impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e des-
contos. • Receitas financeiras - As receitas financeiras abran-
gem receitas de juros sobre aplicações em fundos de investi-
mentos em cotas e Certificados de Depósitos Bancários (CDB), 
ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para 
venda e variações no valor justo de ativos mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhe-
cida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. • Des-
pesas financeiras - As despesas financeiras abrangem des-
pesas com juros sobre financiamentos, líquidas do desconto a 
valor presente das provisões, variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado 
e perdas por redução ao valor recuperável reconhecida nos 
ativos financeiros. Os custos de financiamentos que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do 
método de juros efetivos. 2.14. Demonstrações dos fluxos de 
caixa - As demonstrações dos fluxos de caixa foram prepara-
das pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acor-
do com o Pronunciamento CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. 2.15. Novas normas, alterações e interpre-
tações de normas - Novas normas e pronunciamentos con-
tábeis ainda não adotados - a) Alterações ao CPC 26 (R1) 
(IAS 1): Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26 (R1) – “Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis”, de forma a especifi-
car os requisitos para classificar o passivo como circulante ou 
não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um 
direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar 
deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação 
não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu 
direito de postergação; e • Que somente se um derivativo em-
butido em um passivo conversível for em si um instrumento de 
capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua clas-
sificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1o de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retros-
pectivamente. Atualmente, a Sociedade avalia se tais altera-
ções terão impacto na prática atual e se os contratos de em-
préstimos e financiamentos existentes podem exigir 
renegociação. b) Alterações ao 23 (IAS 8) - Definição de esti-
mativas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu altera-
ções ao IAS 8, norma correlata ao CPC 23, no qual introduz a 
definição de estimativas contábeis. As alterações esclarecem a 
distinção entre mudanças nas estimativas contábeis, nas políti-
cas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem 
como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vi-
gentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto significa-
tivo nas demonstrações contábeis da Sociedade. c) Altera-
ções ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 Divulgação de 
políticas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 1, correlato ao CPC 26 (R1), e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece 
guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento 
da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As 
alterações têm o intuito de ajudar as entidades a divulgarem 
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requeri-
mento para divulgação de políticas contábeis significativas para 
políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as 
entidades devem aplicar o conceito de materialidade para to-
mar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis.
As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023. Já que as alterações ao 
Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplica-

ção da definição de material para a informação das políticas 
contábeis, uma data para adoção desta alteração não é ne-
cessária. Atualmente a Sociedade avalia os impactos dessas 
alterações nas políticas contábeis divulgadas. Não existem 
outras normas e interpretações emitidas e ainda não adota-
das que possam, na opinião da administração, ter impacto 
significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado 
pela Sociedade.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa geral 14 14
Aplicações financeiras 11.345 64.490
Total 11.359 64.504
As aplicações financeiras são de curto prazo, alta liquidez, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de cai-
xa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. Esses investimentos financeiros referem-se substancial-
mente a operações compromissadas, remunerados a taxa 
média de 0,87 % a.m. (0,6% a.m. em 2021).
4. Contas a receber 

2022 2021
Contas a receber de clientes 52.870 66.427
Perdas esperadas com créditos (2.429) (2.846)
Total 50.441 63.581
A perspectiva de realização dos recebíveis em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021 é dada como segue:

2022 2021
A vencer 47.840 60.898
Vencidos
01 - 30 dias 2.116 2.404
31 - 60 dias 12 16
61 - 90 dias 61 58
91 - 180 dias 584 308
181 - 365 dias 169 1.072
Acima de 365 dias 2.088 1.671
Total 52.870 66.427
Perdas esperadas com créditos - A constituição e a baixa 
da provisão para perda esperada com créditos foram registra-
das no resultado do exercício. A perda esperada é constituída 
para títulos vencidos a mais de 180 dias. Os valores são bai-
xados definitivamente quando não há expectativa de recupe-
ração dos recursos. A movimentação das perdas esperadas 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são 
dados como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (2.332)
Baixa por perda efetiva 18
Complemento de perda (532)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (2.846)
Baixa por perda efetiva 819
Complemento de perda (402)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (2.429)
5. Estoques 

2022 2021
Matéria-prima Jaboatão dos Guararapes 2 263
Matéria Prima Camaçari 10 494
Mercadoria para revenda 46.060 43.345
Material importado 19.737 27.029
Produto acabado 4.753 3.787
Importação em andamento 449 583
Material Embalagem 227 239
(-) Perda de giro lento (919) (803)
Total 70.319 74.937
Perdas com estoques de giro lento - As perdas esperadas 
com estoques de giro lento são registradas no resultado do 
exercício, sendo constituídas através de análise de tempo de 
estocagem, considerando a provisão de 100% dos itens sem 
realização acima de 180 dias. A movimentação das perdas 
esperadas com estoques de giro lento nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são dados como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (88)
Reversão de perda (715)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (803)
Complemento de perda (115)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (918)
6. Impostos a recuperar 

2022 2021
Crédito do Cofins Lei no 10.833/03 1.031 1.640
Crédito do Pis MP 66/2002 226 363
PCSSL 2009 Perd/Comp no 30960.2939 11 13
Pis - crédito judicial (i) - 1.152
Cofins - crédito judicial (i) 3 6.685
IPI 901 617
ICMS 2.256 1.619
Total 4.428 12.089
(i) Referente a créditos oriundos de trânsito em julgado sobre 
ação judicial requerendo a exclusão de indébito tributário.
7. Imposto de renda e contribuição social diferidos e cor-
rentes - a) Impostos diferidos
Ativo 2022 2021
Diferenças temporárias 916 1.117
Total 916 1.117
Passivo 2022 2021
Impostos diferidos sobre deemed cost - 60
Total - 60
b) Impostos Correntes – Conciliação com a taxa efetiva  

2022 2021
Lucro do exercício antes dos impostos 47.318 117.562
IRPJ e CSLL pelas alíquotas- nominais 
34% (16.088) (39.971)
Efeito líquido sobre a (adições) exclusões 
permanentes 177 514
Efeito das (adições) exclusões temporá-
rias 190 526
IRPJ e CSLL correntes (15.721) (38.931)
IRPJ e CSLL diferidos (201) (111)
Alíquota efetiva 33,65% 33.21%
8. Imobilizado e intangível
Em 2022

2021
Adi- 
ções

Bai- 
xas 2022

Custo
Veículos 5.701 - (2.015) 3.686
Máquinas, equipamentos e 
instalações 556 8 - 564
Móveis e utensílios 377 2 - 379
Computadores e periféricos 2.245 25 (5) 2.265
Benfeitoria 327 21 - 348
Bens em comodato 72 202 (189) 85
Outros imobilizados 114 9 - 123
Bens Intangíveis 14 - - 14
Total 9.406 267 (2.209) 7.464
Depreciação acumulada
Veículos (1.338) (113) 931 (520)
Máquinas, equipamentos e 
instalações (510) (11) - (521)
Móveis e utensílios (363) (7) - (370)
Computadores e periféricos (2.079) (58) - (2.137)
Benfeitoria (306) (8) (314)
Bens em comodato (48) (15) 53 (10)
Outros imobilizados (100) (5) (105)
Bens Intangíveis (1) (1)
Total (4.745) (217) 984 (3.978)
Valor líquido contábil 4.661 50 (1.225) 3.486
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Em 2021

2020
Adi- 
ções

Bai- 
xas 2021

Custo
Veículos 5.701 - - 5.701
Máquinas, equipamentos e 
instalações 556 - - 556
Móveis e utensílios 377 - - 377
Computadores e periféricos 2.193 56 (4) 2.245
Benfeitoria 310 21 (4) 327
Bens em comodato 68 21 (17) 72
Outros imobilizados 114 - - 114
Bens Intangíveis 15 - (1) 14
Total 9.334 98 (26) 9.406
Depreciação acumulada
Veículos (1.219) (119) - (1.338)
Máquinas, equipamentos e 
instalações (499) (11) - (510)
Móveis e utensílios (355) (8) - (363)
Computadores e periféricos (2.023) (59) 3 (2.079)
Benfeitoria (305) (2) 1 (306)
Bens em comodato (35) (13) - (48)
Outros imobilizados (96) (4) - (100)
Bens intangíveis (1) - - (1)
Total (4.533) (216) 4 (4.745)
Valor líquido contábil 4.801 (118) (22) 4.661
9. Arrendamento mercantil - Os contratos identificados pela 
Sociedade correspondem a aluguel de unidades industriais e 
do escritório administrativo, pelo prazo de 36 meses, iniciado 
em janeiro de 2019. A Sociedade adotou o CPC 06 (R2) a 
partir do respectivo exercício. Nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, houve reajustes e renovações dos 
contratos das unidades de São José dos Pinhais, Caxias, Ca-
choeirinha, Jaboatão, Camaçari e Vila Olimpia. a) Direito de 
uso

Unidades  
industriais

Escritório  
comercial

Saldos em 1o de janeiro de 2021 1.468 14
Novos contratos 3.453 -
Amortização (1.854) (14)
Realizações contratuais - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.067 -
Novos contratos 4.780 -
Amortização (1.956) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.891 -
b) Passivo de arrendamento
Saldos em 1o de janeiro de 2021 1.592
Novos contratos 3.453
Reconhecimentos de juros 182
Pagamentos (2.107)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.120
Novos contratos 4.780
Reconhecimento de juros 564
Pagamentos (2.310)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 6.154
c) Provisão a pagar de arrendamento mercantil

31/12/2022 31/12/2021
Circulante 1.907 816
Não circulante 4.247 2.304
Total 6.154 3.120
10. Empréstimos

Taxa de  
juros Média Garantia 2022 2021

Capital de giro 4,41% Financeira - 8.266
Finame de 16,89% a 10% Veículos - 617
Finimp 4,47% Financeira 21.846 25.925
Total 21.846 34.808
A movimentação dos empréstimos para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 ocorreu como dado a 
seguir: 
Em 2022

Modalidade 2021
Capta- 
ções

Juros  
incor- 
ridos

Paga- 
mentos 

de  
principal  
e juros 2022

Capital de giro 8.266 - 466 (8.732) -
Finame 617 - 302 (919) -
Finimp 25.925 48.311 1.056 (53.446) 21.846
Total 34.808 48.311 1.824 (63.097) 21.846
Em 2021

Modalidade 2020
Capta- 
ções

Juros  
incor- 
ridos

Paga- 
mentos de  
principal e  

juros 2021
Capital de giro 36.580 5.528 1.003 (34.845) 8.266
Finame 1.399 - 80 (862) 617
Finimp 18.379 74.180 597 (67.231) 25.925
Total 56.358 79.708 1.680 (102.938) 34.808
11. Fornecedores 

2022 2021
Duplicatas a pagar (i) 28.366 18.121
Importações a pagar 2.500 2.977
Serviços a pagar 230 225
Total 31.096 21.323
(i)  Tivemos uma variação de 46% devido decisão estratégica 
da empresa junto ao fornecedor de matéria prima nacional.
12. Obrigações tributarias 

2022 2021
Obrigações fiscais 1.002 1.667
Obrigações sociais 270 244
Provisão para imposto de renda 862 2.608
Provisão para contribuição social 663 1.109
Total 2.797 5.628
13. Provisão para contingências 

2022 2021
Contingências trabalhistas 115 129
Total 115 129
Movimentação
Saldo em 01 de janeiro de 2021 (227)
Reversão de provisão para contingências 98
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (129)
Reversão de provisão para contingências 144
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (115)
Não existiam demandas judiciais classificadas com expectati-
va de perda possível para os exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021.
14. Patrimônio líquido - a) Capital social - O capital social 
representado pelo montante de R$ 55.793.271,75 (cinquenta 
e cinco milhões, setecentos e noventa e três mil, duzentos e 
setenta e um reais e setenta e cinco centavos), divididos em 
7.938.752 ações ordinárias e por 20.000 ações preferenciais 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e inte-
gralizadas.
b) Dividendos e reservas - Os acionistas, em cada exercício 
em que forem distribuídos dividendos, farão jus a um dividen-
do mínimo obrigatório de 1% (um por cento) sobre o lucro lí-
quido, pago de acordo com a proporção de suas participações 
no capital social e levando em consideração as ações prefe-
renciais no valor pré - definido entre os acionistas. Nos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a Sociedade 
registrou os montantes de R$ 105.528 e R$ 22.403, respecti-
vamente. c) Reserva legal - De acordo com a lei das Socie-
dades Anônimas, do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição de reserva legal, que não excederá de 20% 
(vinte por centro) do capital social. A Sociedade poderá deixar 
de constituir a reserva quando o saldo acrescido do montante 
das reservas de capital de que trata o § 1o do artigo 182, ex-
ceder de 20% do capital social. Nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 a Sociedade registrou os mon-
tantes de R$ 577 e R$ 3.786, respectivamente. d) Reserva de 
Incentivos fiscais - A Sociedade possui benefício do governo 
dos Estados de Pernambuco e Bahia através da subvenção 

do Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços 
(ICMS), aprovados via projeto junto a secretaria de desenvol-
vimento de cada estado, visando investimentos futuros. A re-
serva de incentivos fiscais constituída no montante de R$ 
3.335, corresponde ao valor a receita de subvenção em 2022. 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a 
Sociedade registrou os montantes de R$ 3.335 e 3.118, res-
pectivamente. e) Ajuste de avaliação patrimonial - Durante 
o exercício de 2010, amparado pela Lei no 1.638/07, a admi-
nistração da Sociedade com o auxílio de consultores externos 
especializados, elaborou laudos de avaliação patrimonial para 
demonstrar o valor de mercado dos bens do ativo imobilizado 
na companhia. Estas avaliações resultaram registros nas con-
tas de ajustes de avaliação patrimonial, no patrimônio líquido 
e na provisão para imposto de renda e contribuição diferidos, 
no passivo não circulante (IRPJ/CSLL diferidos). Houve a bai-
xa do ajuste de avaliação patrimonial, remanescendo em 31 
de dezembro de 2021 o montante de R$ 116.
15. Receita líquida 

2022 2021
Vendas brutas com produtos e serviços (i) 981.623 1.146.329
Impostos sobre vendas (235.431) (288.411)
Devoluções e cancelamentos (2.456) (2.907)
Total 743.736 855.011
(i) Variação decorrente a queda nos preços das resinas com-
parado a 2021.  
16. Custo dos produtos vendidos 

2022 2021
Custo das mercadorias vendidas (649.514) (692.855)
Impostos creditados sobre compras (9.104) (3.787)
Outros custos de produção (12.376) (9.485)
Total (670.994) (706.127)
17. Despesas administrativas 

2022 2021
Despesas com pessoal (6.858) (6.612)
Depreciação (203) (203)
Serviços prestados diversos (8.366) (7.872)
Informática (2.821) (2.439)
Assistência técnica (1.392) (1.226)
Condomínio (276) (278)
Prêmio de seguros (212) (163)
Amortização arrendamento mercantil (1.957) (1.868)
Despesas diversas (1.444) (1.339)
Total (23.529) (22.000)
18. Despesas comerciais 

2022 2021
Despesas com representação (6.560) (11.020)
Despesas diversas (6.388) (5.437)
Total (12.948) (16.457)
19. Resultado financeiro 

2022 2021
Variação cambial e juros (1.047) (1.237)
Descontos obtidos (i) 4.399 6.202
Encargos sobre cartão (1.469) (1.322)
Atualização de impostos 158 1.520
Demais receitas e despesas financeiras (ii) 9.265 2.430
Total 11.306 7.593
(i) Na rubrica de descontos obtidos houve variação devido 
negociações diferenciadas com os fornecedores; e (ii) Demais 
receitas e despesas financeiras houve aumento na taxa Selic, 
bem como os lucros apurados se mantiveram aplicados no 
caixa da Companhia, resultando no aumento dos rendimentos 
de aplicação.
20. Lucro por ação - a) Básico - O lucro básico por ação é 
calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da Sociedade pela quantidade média ponderada de ações do 
exercício. São reduzidos do lucro atribuído aos acionistas da 
quaisquer dividendos de ações preferencialistas e eventuais 
prêmios pagos na emissão de ações preferenciais durante o 
período.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 31.396 78.520
Média ponderada do número de ações 7.939 7.939
Lucro líquido por ação - básico 3,94 9,87
b) Diluído - A Sociedade não possui instrumento conversível 
em ações e opção de compra de ações. Dessa forma, não 
apresenta ações ordinárias e preferenciais potenciais para 
fins de diluição.
21. Partes relacionadas 
Mútuos ativos 2022 2021
Sócios pessoas físicas 904 904
Total 904 904
Honorários da diretoria - A remuneração paga aos adminis-
tradores em 2022 foi no valor total de R$ 105.527.982,25 re-
gistrado na rubrica de Lucro distribuído no exercício.
22. Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros 
correntemente utilizados pela Sociedade estão substancial-
mente representados pelas aplicações financeiras de curto 
prazo, contas a receber e fornecedores em condições normais 
de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações contá-
beis pelos critérios descritos na Nota Explicativa no 2. Estes 
instrumentos são administrados por meio de estratégias opera-
cionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de 
riscos. Risco de crédito - Em relação ao risco de crédito asso-
ciado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a So-
ciedade somente realiza operações em instituições com baixo 
risco avaliadas por agências independentes de classificação. 
Gestão de risco de capital - Os objetivos da Sociedade, ao 
administrar seu capital, são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos 
seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além 
de manter uma adequada estrutura de capital. Risco de câm-
bio - O risco de câmbio é risco de que o valor justo dos fluxos 
de caixa futuros flutue devido à variação das taxas de câmbio. 
A administração da Sociedade gerencia esse risco no contexto 
da sua gestão de risco de capital. Risco de liquidez - A política 
de gerenciamento de riscos implica em manter um nível seguro 
de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. 
Desta forma, a Sociedade possui aplicações com vencimento 
em curto prazo e com liquidez imediata.
23. Transações que não afetam caixa. • Registro de juros 
sobre arrendamento mercantil no montante de R$ 564 – Vide 
Nota Explicativa no 9; • Reconhecimento de juros sobre em-
préstimos e financiamentos no montante de R$ 1.824 – Vide 
Nota Explicativa no 10; 
24. Seguros - A administração da Sociedade mantém cober-
tura de seguros por montantes considerados suficientes pelos 
departamentos técnicos e operacionais para cobrir eventuais 
riscos sobre seus ativos e/ ou responsabilidades. As premis-
sas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo da auditoria das demonstrações contábeis e, con-
sequentemente, não foram auditadas pelo nosso auditor inde-
pendente.
25. Eventos subsequentes - Em decisão unânime por oca-
sião do julgamento dos recursos extraordinários – RE 955227 
(Tema 885) e RE 949297 (Tema 881), em 08 de fevereiro de 
2023, o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a 
tese de que uma decisão final, mesmo transitada em julgado 
nas relações tributárias deixará de possuir eficácia caso: (i) 
verse sobre tributos recolhidos de forma continuada; e (ii) o 
próprio STF fixe entendimento posterior em sentido contrário, 
em sede de repercussão geral. Na prática, caso o contribuinte 
não recolha determinado tributo por possuir a seu favor deci-
são definitiva que considere determinado tributo inconstitucio-
nal, deverá voltar a recolher tal tributo, respeitada a irretroati-
vidade e anterioridade, após decisão do mesmo STF em 
sentido contrário. A administração da Companhia avaliou a 
decisão e não identificou efeito e possíveis impactos que, con-
sequentemente, deveriam ser registrados e/ou relatados nas 
demonstrações contábeis relativas ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2022.

Diretoria

Aos Acionistas e Administradores da Nova Piramidal Ther-
moplastics S.A. São Paulo – SP.
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Nova 
Piramidal Thermoplastics S.A. (“Sociedade”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, da Nova Piramidal Thermoplastics S.A. em 31 de de-
zembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Sociedade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis - A administração é responsável pela elaboração e 

adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervi-

são do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis - Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 

(Continua)

Ativo Notas 2022 2021

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3  11.359  64.504 

Contas a receber 4  50.441  63.581 

Estoques 5  70.319  74.937 

Impostos a recuperar 6  4.428  12.089 

Outros ativos  -  467  375 

Total do ativo circulante 137.014 215.486

Ativo não circulante

Partes relacionadas 21  904  904 

Impostos diferidos 7.a  916  1.117 

Imobilizado e intangível 8  3.486  4.661 

Direito de uso 9  5.891  3.067 

Total do ativo não circulante 11.197 9.749

Total do ativo 148.211 225.235

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 11 31.096 21.323
Empréstimos e financiamentos 10 21.846 34.808
Arrendamentos 9 1.907 816
Obrigações tributárias 12 2.797 5.628
Outras contas a pagar - 2.085 1.801
Total do passivo circulante 59.731 64.376
Passivo não circulante
Arrendamentos 9 4.247 2.304
Provisão para contingências 13 115 129
Impostos diferidos 7.a - 60

Total do passivo não circulante 4.362 2.493
Patrimônio líquido
Capital social 14 55.793 55.793
Reserva legal 14 11.159 10.582
Reserva de incentivo fiscal 14 7.021 3.686
Reserva de lucros 14 10.145 88.189
Ajuste de avaliação patrimonial 14 - 116

Total do patrimônio líquido 84.118 158.366
Total do passivo e patrimônio líquido 148.211 225.235

Notas 2022 2021
 Receita líquida operacional 15  743.736  855.011 
 Custos dos produtos 
 vendidos e serviços prestados 16  (670.994)  (706.127)
Lucro bruto  72.742  148.884 
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas 17  (23.529)  (22.000)
 Despesas comerciais 18  (12.948)  (16.457)
 Despesas tributárias -  (758)  (733)
 Resultado de equivalência 
 patrimonial -  -  (572)
 Outras receitas (despesas) 
 operacionais -  505  847 
Lucro antes do resultado 
financeiro  36.012  109.969 
 Resultado financeiro (líquido) 19  11.306  7.593 
Lucro antes do IRPJ e CSLL  47.318  117.562 
 IRPJ e CSLL - corrente 7  (15.721)  (38.931)
 IRPJ e CSLL - diferido 7  (201)  (111)
Lucro líquido do exercício  31.396  78.520 
Lucro por ação 20  3,94  9,87 

Notas
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de 
incentivo 

fiscal
Reserva  
de lucros

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Lucros  

acumulados Total

Participação de  
acionistas não  
controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Em 31 de dezembro de 2020  72.368  6.796  568  36.170  2.922  -  118.824  644  119.468 
  Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  78.520  78.520  -  78.520 
  Reserva de Incentivo fiscal  16.d  -  -  3.118  -  -  (3.118)  -  - 
  Constituição de reserva legal  16.c  -  3.786  -  -  -  (3.786)  -  - 
  Aumento de capital  16.a  20  -  -  -  -  -  20  20 
  Redução de capital - cisão parcial  16.a  (15.508)  -  -  -  -  -  (15.508)  -  (15.508)
  Redução de capital - remuneração socios  16.a  (1.087)  -  -  -  -  (1.087)  -  (1.087)
  Distribuição de dividendos  16.b  -  -  -  -  -  (22.168)  (22.168)  (644)  (22.812)
  Distribuição desproporcional de dividendos em controlada  16.b  -  -  -  -  -  (235)  (235)  -  (235)
  Ajuste de avaliação patrimonial  16.e  -  -  -  -  (2.806)  2.806  -  -  - 
  Transferência para reserva de lucros  -  -  -  52.019  -  (52.019)  -   
Em 31 de dezembro de 2021  55.793  10.582  3.686  88.189  116  -  158.366  -  158.366 
  Lucro do exercício  -  -  -  -  -  -  31.396  31.396  -  31.396 
  Reserva de Incentivo fiscal  14.d  -  -  3.335  -  -  (3.335)  -  -  - 
  Constituição de reserva legal  14.c  -  577  -  -  -  (577)  -  -  - 
  Distribuição de dividendos  14.b  -  -  -  -  -  (105.528)  (105.528)  -  (105.528)
  Ajuste de avaliação patrimonial  14.e  -  -  -  -  (116)  -  (116)  -  (116)
  Transferência para reserva de lucros  -  -  -  -  (78.044)  -  78.044  -  -  - 
Em 31 de dezembro de 2022  55.793  11.159  7.021  10.145  -  -  84.118  -  84.118 

Notas 2022 2021
Fluxos de caixa das 
atividades operacionais
 (=) Lucro antes do IRPJ e CSLL 47.318 117.562
 Ajustes 
 Reversão (constituição) de  
 provisão para contingências 13 (14) (98)
 Depreciação e amortização 8 217 216
 Depreciação - direito de uso 9 1.956 1.868
 Juros sobre arrendamento  
 mercantil 9.b 564 182
 Juros sobre empréstimos e  
 financiamento 10 1.824 1.680
 Equivalência patrimonial - - 572
 Valor residual de baixa do  
 Imobilizado 8 1.109 -
 Constituição (reversão) de  
 perdas de créditos esperadas 4 (417) 514
 Constituição (reversão) 
 de perdas com estoques de  
 giro lento 5 115 715
Variações nos ativos e passivos 
 Contas a receber 4 13.557 7.405
 Estoques 5 4.503 (25.681)
 Impostos a recuperar 6 7.661 15.994
 Outros ativos - (92) (41)
 Fornecedores 11 9.773 4.953
 Obrigações tributárias 12 (699) 10
 Outras contas a pagar - 284 (743)

Notas 2022 2021
 Imposto de renda e  
 contribuição social pagos - (17.913) (51.475)
Caixa gerado pelas 
atividades operacionais 69.746 73.633
Fluxo de caixa das atividades 
de investimento 
 Aquisições de ativo  
 imobilizado e intangível 8 (267) (76)
 Caixa consumido nas 
atividades de investimento (267) (76)
Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento 
 Empréstimos bancários  
 tomados 10 48.311 79.708
 Empréstimos liquidados 10 (63.097) (102.938)
 Pagamento de arrendamento 9.b (2.310) (2.107)
 Pagamento dividendos 14.b (105.528) (22.168)
 Aumento de capital - - 20
 Redução de capital -  
 pagamento aos acionistas - - (1.087)
Caixa consumido nas 
atividades de financiamento (122.624) (48.572)
(Redução) Aumento de caixa 
e equivalentes de caixa (53.145) 24.985
 No início do exercício 64.504 39.519
 No final do exercício 11.359 64.504
(Redução) Aumento de caixa 
e equivalentes de caixa (53.145) 24.985
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para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-

beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manterem em continuidade 
operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divul-

gações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles in-

ternos que eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2023.
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-025.583/O-1
Emerson Del Vale da Silva 

Contador CRC 1SP-237.439/O-9

NOVA PIRAMIDAL THERMOPLASTICS S.A.
CNPJ: 09.220.921/0001-34

(Continuação)
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